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AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  –  AÇÃO  ANULATÓRIA  DE
LANÇAMENTO  TRIBUTÁRIO  COM  PEDIDO  DE  TUTELA
ANTECIPADA  –  DEFERIMETNO  PARCIAL  DA  MEDIDA  -
SUSPENSÃO DE EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO – EXCLUSÃO
DO SIMPLES -  AUSÊNCIA DOS REQUISTOS NECESSÁRIOS À
SUA  CONCESSÃO  –  INTELIGÊNCIA  DO  ARTIGO  273  DO
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL -  ANTECIPAÇÃO DE TUTELA
QUE  ESGOTA O  MÉRITO  DA AÇÃO  -  SATISFATIVIDADE  E
IRREVERSIBILIDADE  DA  MEDIDA  –  FAZENDA  PÚBLICA  -
INTELIGÊNCIA DA LEI  N°  8.437/92   –  MANUTENÇÃO   DA
DECISÃO  INTERLOCUTÓRIA –  NEGATIVA DE SEGUIMENTO
AO RECURSO.

- Para a concessão da antecipação de tutela devem concorrer três
requisitos, quais sejam, a verossimilhança em que se assenta o
pedido  na  exordial,  a  existência  de  prova  inequívoca  e  a
possibilidade da ocorrência de lesão irreparável ao direito do autor
caso não seja reconhecido na decisão de mérito.

- À míngua de elementos fáticos e jurídicos capazes de infirmar os
fundamentos da decisão judicial atacada, o provimento do agravo
é medida que se impõe.

RECURSO  ESPECIAL.  TUTELA  ANTECIPADA.  FAZENDA
PÚBLICA.  PAGAMENTO.PRÊMIO  DE  PRODUTIVIDADE.
ARTIGO 1º DA LEI N.º 9.494/97. ARTIGO 1º DA LEI N.º 8.437/92.
NÃO CABIMENTO.
1.  É  vedado  o  deferimento  de  medidas  liminares,  sejam
cautelares ou antecipatórias da tutela, quando o objeto da ação
principal  esgotar-se  de  pronto,  antes  do  término  definitivo  do
processo.
2. O Superior Tribunal de Justiça tem decidido que não cabe o
pagamento de verbas remuneratórias em tutela antecipada contra
a  Fazenda  Pública,  quando  ocorrerem  alguns  dos  óbices
previstos na Lei n.º 9.494/97. Precedentes.
3. Recurso especial provido.
(REsp  1256257/PR,  Rel.  Ministro  CASTRO MEIRA,  SEGUNDA
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TURMA, julgado em 03/11/2011, DJe 10/11/2011)

Vistos, etc.

Trata-se de Agravo de Instrumento interposto por  SEP – Serviço Especial
Postal LTDA contra decisão (fls. 234/236) do MM. Juiz de Direito da 1ª Vara da Fazenda
Pública  da  Comarca  da  Capital  que,  nos  autos  da  Ação  Anulatória  de  Lançamento
Tributário com pedido de tutela antecipada ajuizada pelo agravante contra o Município de
João  Pessoa  (Proc.  nº  0002674.-46.2015.815.2001),  deferiu  parcialmente  a  tutela
pretendida para unicamente determinar a redução da multa aplicada para 30% do imposto
devido. 

A agravante em suas fundamentações aduziu:  a)  existência de um suposto
credito tributário referente ao ISSQN sobre os montantes pagos pela ECT – Empresa de
Correios e Telégrafos para a empresa franqueada, como também obrigações acessórias,
em decorrência da lavratura de 11 (onze) autos de infração; b) em virtude desse crédito
tributário,  a  empresa  não  está  conseguindo  obter  certidão  negativa;  c)  a  empresa
agravante  foi excluída do SIMPLES NACIONAL no ano de 2015, em consequência de
auditoria fiscal; d) a empresa é participante do REFIS; e) informa que tal ato – cobrança
de ISSQN é ilegal e inconstitucional, vez que a agravante não presta nenhum serviço,
pois sua atividade é venda de produtos; f) os valores do ISSQN já foram parcelados com
a receita federal.

Desta  feita,  requer  que  seja  deferida  a  tutela  antecipada  da  pretensão
recursal, a fim de reformar a decisão interlocutória prolatada, com o objetivo de suspender
a exigibilidade do crédito  tributário impedindo a execução fiscal,  considerando que os
valores  relativo  ao  ISSQN  já  foram  parcelados  com  a  receita  federal,  determinar  a
emissão de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, bem como, designar a
reinclusão da agravante no SIMPLES NACIONAL 

Indeferida a liminar postualda, por ausência do fumus boni juris (fl.240/242).

O Juízo da 1ª Vara da Fazenda Pública da Capital prestou informações às
fls. 249.

Contrarrazões interpostas às fls. 250/251v, requerendo o desprovimento do
recurso.

Às  fls.  254/255,  o  Ministério  Público  ofertou  parecer,  opinando  pelo
prosseguimento do recurso, sem manifestação do mérito.

Embargos de Declaração foram interpostos às fls. 257/262, sendo rejeitados
em sucessivo, fls. 265/267.  

É o relatório.
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O recurso não merece provimento, devendo, portanto ser mantida a decisão
singular hostilizada que deferiu parcialmente o pedido de antecipação de tutela postulado
pela agravada/autora. 

Nos termos postos nos autos, insurge-se o recorrente quanto à decisão de
1.º grau, que deferiu parcialmente o pedido liminar, determinando, unicamente,  a redução
da multa aplicada para 30% do imposto devido. 

Destaque-se o indeferimento do pedido de antecipação de tutela, frente a
ausência da fumaça do bom direito.

De início,  cumpre ressaltar  que o âmbito  da análise recursal  conferido à
instância  ad  quem,  nas  hipóteses  de  agravo  de  instrumento  em  sede  de  tutela
antecipatória, restringe-se, tão somente, à aferição dos pressupostos elencados no art.
273, do Código de Processo Civil.

Sendo a concessão da tutela antecipatória de caráter excepcional, entendo
que o seu deferimento exige a prova indubitável, o que não é o caso dos autos.

E  no  que  diz  respeito  à  reversibilidade,  vejamos  a  lição  do  eminente
doutrinador Humberto Theodoro Júnior:

“Com a aplicação desse instituto adianta-se a medida satisfativa,
mas preserva-se o direito do réu à reversão do provimento, caso
afinal seja ele, e não autor, o vitorioso no julgamento definitivo da
lide”

O cerne  do  presente  recurso  refere-se  à suspensão  da  exigibilidade  do
crédito tributário, impedindo a execução fiscal, uma vez que os valores relativo ao ISSQN
já foram parcelados com a receita federal, por conseguinte, a determinação de emissão
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, assim como, a reinclusão da
agravante no SIMPLES NACIONAL.

Com  efeito,  a  disciplina  trazida  pelo  art.  273  do  CPC  define  como
pressupostos  essenciais  à  concessão  de  qualquer  espécie  de  tutela  antecipada:  a
existência de verossimilhança das afirmações em que se assenta o pedido na exordial e a
prova inequívoca.

Da análise dos autos entendo ser descabido, por ora, o deferimento da tutela
antecipada  requerida  no  presente  recurso,  porquanto  os  elementos  trazidos  até  o
momento não são suficientes para se vislumbrar  a verossimilhança das afirmações em
que se assenta a pretensão inaugural,  necessitando de uma análise mais acurada na
instância inferior.

Ademais,  não vislumbro, na espécie, o pressuposto geral inerente a toda e
qualquer liminar antecipatória dos efeitos da tutela definitva, especificamente, no que diz
respeito à prova inequívoca.”
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Destaque-se o disposto na interlocutória quando a Magistrada relatou  que
da análise do conjunto probatório,  em especial  as notas fiscais,  não houve aplicação
errônea da LC nº 02/91 no auto de infração nº 2012/000001-34867-8, pois a apuração se
refere ao período de outubro/2006 a dezembro /2008, assim como, com os demais autos
de infração cuja lei material aplicável é a vigente na data de apuração do imposto.

Frise-se,  ainda,  que  apenas  com  a  devida  instrução  processual  será
realizada a análise sobre os demais pedidos, com juízo de certeza adequado diante do
conjunto probatório apresentado.

Sobre a necessidade de comprovação dos requisitos previstos no art. 273 do
CPC, para o deferimento da antecipação de tutela de tal natureza, vejamos os recentes
julgados:

“EMENTA:   AGRAVO DE INSTRUMENTO.  DIREITO PRIVADO
NÃO-ESPECIFICADO.  CAUTELAR  DE  EXIBIÇÃO  DE
DOCUMENTOS. TUTELA ANTECIPADA INDEFERIDA. ART. 273,
DO CPC. A ausência de prova inequívoca da verossimilhança das
alegações  da  autora  determina  a  manutenção  do  decisum
indeferitório  do  pedido  de  antecipação  de  tutela.  Agravo  de
instrumento  desprovido,  em  decisão  monocrática.  “(Agravo  de
Instrumento  Nº  70035154558,  Décima  Sexta  Câmara  Cível,
Tribunal  de  Justiça  do  RS,  Relator:  Marco  Aurélio  dos  Santos
Caminha, Julgado em 22/04/2010);

“AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  REVISIONAL.
ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. DEPÓSITO DE VALORES TIDOS
COMO  INCONTROVERSOS.  ABSTENÇÃO/EXCLUSÃO  DE
INSCRIÇÃO  NOS  ÓRGÃOS  DE  PROTEÇÃO  AO  CRÉDITO.
AUSÊNCIA DOS REQUISITOS DO ART. 273 DO CPC. NEGADO
PROVIMENTO. Para se admitir a tutela antecipada (art. 273 do
CPC), é mister que se proceda à avaliação dos interesses em
conflito,  atentando-se  para  os  critérios  de  cautela  e  prudência
recomendáveis e para os indícios seguros de verossimilhança do
direito  alegado,  tornando-se,  ainda,  imprescindível  que estejam
presentes os requisitos do fumus boni iuris e periculum in mora. O
depósito judicial de parcelas contratuais em ação de revisão de
contrato só pode ser aceito se houver demonstração efetiva de
cobrança indevida, não bastando alegações em dissonância com
a Lei e a jurisprudência. A garantia que se exige para a discussão
judicial do débito, ou seja, caução ou consignação em pagamento,
deve ser em relação ao valor integral que está sendo discutido, e
não  parte  dele,  como  pretende  a  parte.  Somente  se  concede
tutela antecipada para cancelar a inscrição do nome do devedor
em  cadastros  de  proteção  ao  crédito,  quando  presentes
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concomitantemente as seguintes condições: (a) o ajuizamento de
ação, pelo devedor, contestando a existência parcial ou integral
do  débito,  (b)  a  efetiva  demonstração  de  que  contestação  da
cobrança indevida  funda-se na aparência do  bom direito  e  em
jurisprudência  consolidada do Supremo Tribunal  Federal  ou  do
Superior  Tribunal  de  Justiça  e  (c)  que,  sendo  a  contestação
apenas de parte do débito, deposite o valor referente à parte tida
por incontroversa, ou preste caução  idônea, ao prudente arbítrio
do  magistrado.  A  teor  do  enunciado  da  Súmula  nº.  380  do
Superior Tribunal de Justiça, "a simples propositura da ação de
revisão de contrato não inibe a caracterização da mora do autor".
V. V. Estando a dívida em discussão em juízo, restam presentes
os requisitos que autorizam a tutela antecipada requerida, para
abstenção  de  inclusão  ou  exclusão  do  nome  do  devedor  dos
cadastros restritivos de crédito. O depósito em juízo do valor que
o  autor  entende  ser  incontroverso  é  medida  que  em  nada
prejudica ao credor, que, no caso dos autos, poderá requerer o
levantamento dos depósitos efetuados.”  (TJMG; AGIN 7389886-
88.2009.8.13.0024; Belo Horizonte; Décima Quarta Câmara Cível;
Rel.  Des.  Rogério  Medeiros;  Julg.  06/10/2010;  DJEMG
12/11/2010)

De outra banda, outro ponto que cumpre-nos ressaltar  é o disposto na Lei
nº 8.437/92, sobre a concessão de medidas cautelares contra atos do Poder Público, que
no seu art. 1º, parágrafo 3º, dispõe:  “Não será cabível medida liminar que esgote, no todo
ou em qualquer parte, o objeto  da ação.”

Sobre o tema, o Superior Tribunal de Justiça entende que “ O disposto no
art. 1º, § 3º, da Lei n. 8.437/92 estabelece que não será cabível medida liminar contra o
poder público que esgote, no todo ou em parte, o objeto da ação, refere-se às liminares
satisfativas irreversíveis,  ou seja,  àquelas cuja execução produz resultado prático que
inviabiliza o retorno ao status quo ante, em caso de sua revogação.” (RESP 664.224/rj,
Rel. Min. Teori Albino Zavascki, primeira turma,julgado em 5.9.2006, DJ 1.3.2007, p. 230). 

Por oportuno, oportuno transcrever julgado desta Corte de Justiça:

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  DE  COBRANÇA  C/C
OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  COM  ANTECIPAÇÃO  PARCIAL  DA
TUTELA INAUDITA ALTERA PARTE. RESTABELECIMENTO DE
GRATIFICAÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE.  ANTECIPAÇÃO  DE
TUTELA  QUE  ESGOTA  O  MÉRITO  DA  AÇÃO.
SATISFATIVIDADE  E  IRREVERSIBILIDADE  DA  MEDIDA.
INTELIGÊNCIA  DA  LEI  N°  8.437/92.  MANUTENÇÃO  DO
DECISUM.  APLICABILIDADE  DO  ART.  557,  CAPUT,  DO
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.  SEGUIMENTO NEGADO. -  A
legislação pátria  é  uníssona em vedar  a  concessão  de  liminar
contra  o  Poder  Público,  quando  a  medida  almejada  configurar
satisfatividade e irreversibilidade, nos moldes das Leis nº 8.437/92
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e  nº  9.494/97.  -  A  Lei  nº  8.437/1992,  em  seu  art.  1º,  §  3º,
estabeleceu a impossibilidade de concessão da tutela antecipada
contra  a  Fazenda  Pública,  quando  esta  esgotar,  mesmo  que
parcialmente, o objeto da ação intentada - O relator, nos termos
do  art.  557,  caput,  do  Código  de  Processo  Civil,  negará
seguimento,  por  meio  de  decisão  monocrática,  a  recurso
manifestamente improcedente. Vistos. 
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00004494220158150000,  -  Não  possui  -,  Relator  DES
FREDERICO MARTINHO DA NOBREGA COUTINHO , j. em 09-
07-2015) 

AGRAVO INSTRUMENTO. Ação civil pública.Verbas salariais em
atraso.  Servidores  do  município  de  tavares.  Homologação  de
acordo  entre  a  edilidade  e  os  servidores.  Liminar  concedida.
Perigo de dano irreparável. Tutela antecipada que esgota o mérito
da ação civil pública. Art. 1º, § 3º, da Lei nº 8.437/92. Provimento
do recurso. [¡k] em face dos acordos firmados e dos pagamentos
já  realizados,  compreendo que é  necessária  a  manutenção da
liminar proferida por esta relatória, para que se aguarde o transito
em julgado da ação civil pública, na qual, caso saiam vencedores
os servidores do município de tavares, estes receberão as verbas
salarias com as devidas atualizações e juros. [¡k] não vislumbro a
possibilidade  de  manutenção  da  liminar  concedida  pelo  juiz
sentenciante,  pois  tal  pretensão  encontra  óbice  de  ordem
estritamente processual, tendo em vista que o art. 1º, § 3º, da Lei
nº 8.437/92 prescreve que “não será cabível medida liminar que
esgote, no todo ou em qualquer parte, o objeto da ação”. (TJPB;
Rec.  999.2003.002776-9/001;  Primeira  Câmara  Especializada
Cível; Rel. Des. Leandro dos Santos; DJPB 24/03/2014; Pág. 15)
– negritei.

AGRAVO DE INSTRUMENTO. ISENÇÃO ICMS. AQUISIÇÃO DE
VEÍCULO.  LIMINAR  SATISFATIVA.  IMPOSSIBILITANDO  A
REVERSÃO AO STATUS QUO ANTE. PROVIMENTO. 
Não é cabível medida liminar que esgote, no todo ou em parte, o
objeto  da  ação,  incluindo,  nessa  regra,  também,  a  tutela
antecipada, nos termos do art. 1º, §3º, da Lei nº 8.437/92 c/c o art.
1º  da  Lei  nº  9.494/97  (TJPB;  AI  0100115-51.2013.815.0011;
Terceira Câmara Especializada Cível; Rel. Juiz Conv.José Guedes
Cavalcanti Neto; DJPB 17/03/2014) – grifo nosso.

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  ORDINÁRIA  DE
OBRIGAÇÃO DE FAZER. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA CONTRA
A FAZENDA PÚBLICA. VEDAÇÃO, EM SEDE DE LIMINAR, DE
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CONCESSÃO DE AUMENTO, EXTENSÃO DE VANTAGENS OU
PAGAMENTO  DE  QUALQUER  NATUREZA.
PRONUNCIAMENTOS  REITERADOS  DO  STJ.
DESPROVIMENTO.  Não é possível a antecipação dos efeitos da
tutela  em  face  da  Fazenda  Pública,  nas  hipóteses  em  que  a
concessão  do  pedido  liminar  implique  a  reclassificação  ou  a
equiparação de servidores públicos, bem como a concessão de
aumento  ou  a  extensão  de  vantagens  o  pagamento  de
vencimentos e vantagens pecuniárias e, ainda, quando esgote, no
todo ou em parte,  o  objeto da ação.  ”  (Resp 900672/RN,  Rel.
Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, julgado em 09/09/2008,
DJE  24/09/2008).  (TJPB;  AI  200.2012.107616-6/001;  Segunda
Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Juiz  Conv.  João  Batista
Barbosa; DJPB 18/07/2013; Pág. 13) – destaquei.

A  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  adere  a  esse
posicionamento: 

PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  TRIBUTÁRIO.
AÇÃO ANULATÓRIA DE DÉBITO FISCAL. POSSIBILIDADE DE
ANTECIPAÇÃO  DOS  EFEITOS  DA  TUTELA  EM  FACE  DA
FAZENDA PÚBLICA. 1.  Não é possível a antecipação dos efeitos
da tutela em face da Fazenda Pública, nas hipóteses em que a
concessão  do  pedido  liminar  implique  a  reclassificação  ou  a
equiparação de servidores públicos, bem como a concessão de
aumento  ou  a  extensão  de  vantagens,  o  pagamento  de
vencimentos e vantagens pecuniárias  e, ainda, quando esgote,
no todo ou em parte, o objeto da ação . (...). (REsp 900672/RN,
Primeira  Turma  Ministra  DENISE  ARRUDA,  julgado  em
09/09/2008, DJe 24/09/2008).(Grifo nosso)

E mais: 

RECURSO  ESPECIAL.  TUTELA  ANTECIPADA.  FAZENDA
PÚBLICA.  PAGAMENTO.PRÊMIO  DE  PRODUTIVIDADE.
ARTIGO 1º DA LEI N.º 9.494/97. ARTIGO 1º DA LEI N.º 8.437/92.
NÃO CABIMENTO.
1.  É  vedado  o  deferimento  de  medidas  liminares,  sejam
cautelares ou antecipatórias da tutela, quando o objeto da ação
principal  esgotar-se  de  pronto,  antes  do  término  definitivo  do
processo.
2. O Superior Tribunal de Justiça tem decidido que não cabe o
pagamento de verbas remuneratórias em tutela antecipada contra
a  Fazenda  Pública,  quando  ocorrerem  alguns  dos  óbices
previstos na Lei n.º 9.494/97. Precedentes.
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3. Recurso especial provido.
(REsp  1256257/PR,  Rel.  Ministro  CASTRO MEIRA,  SEGUNDA
TURMA, julgado em 03/11/2011, DJe 10/11/2011). 

Desta feita, a análise de matéria com tantas consequências peculiares, que
geram comprometimento, principalmente, na esfera financeira, não pode nem deve ser
avaliada em sede de tutela antecipada ou via agravo de instrumento, como no caso em
deslinde,  haja  vista  a necessidade de uma cognição mais profunda,  o  que não se é
permitida nas vias escolhidas. 

É importante frisar que o ponto relativo à suspensão do crédito, o agravante
não demonstrou através de provas contundentes o parcelamento de todas os autos de
infração, por conseguinte, necessitando também de uma análise mais acurada no que
tange à exclusão do SIMPLES NACIONAL.

Logo,  resta  extreme  de  dúvida  que  o  pedido  inserto  no  Agravo  de
Instrumento  não  tem  como  prosperar,  porquanto,  ao  esgotar  o  mérito  da  ação
obrigacional, maculou a legislação aplicável à hipótese dos autos. 

Nesse  norte,  diante  de  expressa  vedação  legal,  mantenho  a  decisão
agravada em todos os seus termos.

Assim,  uma  vez  estando  o  recurso  em  confronto  com  jurisprudência
dominante do respectivo Tribunal, bem como, do Superior Tribunal de Justiça,  deve-se
ser negado seguimento ao Agravo de Instrumento.

Diante do exposto, com fulcro no art. 557 do Código de Processo Civil, nego
seguimento ao presente agravo de instrumento.

 

João Pessoa, 18 de fevereiro de 2016.

Desembargadora Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
Relatora

G2
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